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Usucapião Tabular: Análise 
Sistêmica

presente na realidade fundiária brasileira)

Rogério Devisate

1`2`3`4 de terras exista de modo tão dis-
-
-

2 2 ... “
21.11.2013) 

3 S
-
-

4  ...“

-

-
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anuláveis5

Consta em nosso sistema que “

6. 

-

-

-
7

-

detalhar8 9

-
 e diferem 

). As expressões nulos e 

como constava no art. 148 (“

6  PEREIRA, Caio Mário da Silva, 

Direitos Reais e Direito Registral Imobiliário
Juris , p. 114, Lisboa, 2001),  : ...“ -

-

, atualizada por Carlos 

9 “ -
te in "Os 

In Direito Imobiliário Brasileiro, Coord. Alexandre Guerra e 



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 17,  n. 65, p. 207 - 235, mai. - ago. 2014 209

-

solução para todos os males da questão documental 

margem da lei, em parte fruto do coronelismo, em parte por uma praxe10 
-

ras devolutas etc, pois em tese bastaria que ocorresse o cancelamento do 
11 

12 
-

13.
-

mente cancelado pode aparentemente (apenas) corresponder à hipótese 
do art. 1.242, CC (usucapião tabular), mas ocultar fraudes e crimes rela-

-
celando14

-

a própria CF (art. 183) e todo o sistema de nulidades... Portanto, para 
tal instituto é absolutamente necessário que se trate de terra realmente 

Folha de São Paulo, na internet.

12 
as diversidades mais se acentuam quando me volto para 

-

in

Urbano e Rural; publicado na RT 616/251, em fev/1987 e no livro Direito Registral

 de propriedade. O que importa dizer que, inválido o 

14 Nota 9.
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à grilagem de terra pública (no-

-
-

um inventário em 48 horas15

nunca morreu e nem foi proprietária de enormes fazendas, enquanto o po-
décadas para anular -

16

-

Pensamos que não pode mais ser assim e ousamos dizer que a usu-
capião tabular não pode ser desvirtuada para servir como instrumento 

17 mas na ver-
18 grilados. 

para que não se 
-

to de registro imobiliário

se consolidar fraudes cartorárias19

toda sorte de condutas e crimes relacionados a falsidades documentais 
20 -

o 
21... 

15 Nota 4.

16 Bons exemplos indicam os casos referidos nas notas 3 e 4.

17 Nota 9.

18 Notas 3 e 4.

19 ... “

20  Nota 4.
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A propósito, mesmo que não haja possibilidade legal de usucapião 
de terra pública -
cional22 tais terras também não poderiam 
ser griladas (e o são!)

23, de sorte que se isso ocorre não 
24, o 

25 e o trabalho ne defesa e/ou 

-

-

-
aquisição deri-

vada26 e podendo nesse vasto território confundir aplicadores e atores do 

-
talvez nem sofresse o alcance do art. 183 da 

CF/88
27 (consoli-

22 CF/88, art. 183, P. 3º - § 3º - “

23 
 

-

 

-
).

25 Como exemplo: 

... (O Globo, 10.3.2014, p. 4).

26 Nota 6.

27 Nota 25.
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Na verdade, pode-se defender o pensamento de que quem com-
prou mal28 -
do 29 -
lidade insanável30

poderia pretender se tornar dono pela usucapião tabular, pois -
reito à indenização e não à coisa em si, como estabelece o nosso 
Civil, art. 182 (“

aos frutos e não à coisa em si, como nos ensina Serpa Lopes31, 

-
ros os de que 

proteger -
-

art. 158, correspondendo ao art. 178, do CC/200232), o que por vezes deve 
 terceiro de boa-fé, 

os 
-
-

33`34 

-

28 “

 
-

Curso de Direito Civil, v. I, 7ª. Ed, Ed. Freitas Bastos, p. 395). 

30 Exemplos nas Notas 3 e 4.

31 Ob. Cit., item 361.

Art. 182 -

-

-

matéria publicada no Correio Brasiliense
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35 para que se possa 
36 e os desmembramentos 

-

falsidades e fraudes, que os exemplos revelam), 

conste, simplesmente, como se fosse a coisa mais natural do mundo, o 

37

38).
-
-

.

-
NEMO 

o 

37 Nota 4.

38 Nota 3.
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-

.

-

39

40. 
De fato, os atos nulos são imprestáveis e assim serão declarados, 

atual CC/2002 (art. 172. “

anterior CC/1916 (art. 148. “ -

-

-

um “absurdo  “
nunca

.41

-

-

Civil de 2002.

 e diferem dos atos 
. As expressões nulos e anuláveis 

41 MIRANDA, Pontes de. Fontes e Evolução do Direito Civil brasileiro
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Serpa Lopes42 que nos diz que “
-

Não nos percamos no estudo de como as fontes cuidam do con-

 

 que 
podem tumultuar o ambiente social. 

-
-

 o que evidentemente cresce em clareza quando também 
-

face de terceiros, de sorte que “

43 Mas casos há em que 

é um efeito maior, o de inexistência

44.
Nos procedimentos da Lei 6.739/79 -

respeito remanescerá45 -

-
ra, mas pública e grilada... 

Curso de Direito Civil, v. I, 7ª. Ed, item 298.

43 Ob. Cit, item 354.

44 Ob. Cit., item 355.

45 Exemplo referido na nota 4.
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Com isso, mais uma vez temos que não ensejará usucapião tabular 
qualquer cancelamento de registro imobiliário que esteja em nome de 

por decisão judicial

46, em sede 
-
-

47

imóvel tenha sido inteiramente transferido para outros (art. 253, II), como 

-

art. 250, I) e falando que por requerimento de todas as partes (art. 250, II) 

-
dos na Lei 6.739/7948.

Curioso notar que o , só podendo haver o 
cancelamento do cancelamento 49

46 “
1980, p. 35).

47 ...“ lvino Silva Filho, citando 
in . IRIB, v. 4, 2005, p. 36).

48  Exemplo tratado na Nota 4.
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demais requisitos, claro) e de repente se cancela aquele cancelamento 
-

para novo registro50

art. 254) e não  o anterior (a propósito, merece o desta-

Notemos ainda que se o ato é juridicamente inexistente nenhum 
efeito ou consequência poderá produzir no mundo jurídico -

inexistente, porquanto aquele pode ocorrer com um ato onde houve von-
tade manifestada sem plena liberdade ou por incapaz, ao passo que o ato 
inexistente sequer pode ser considerado com efeitos ou consequências 
jurídicas do ato inexistente nenhum 
efeito é possível surgir 51 -
dido como sendo também . 

-
-

no art. 1.242 do CC (c/c o P. 5º, do Art. 214, introduzido pelo a
Lei 10.931/2004, que parcialmente alterou a Lei 6.015/73) que se deverá 
obter a usucapião tabular quando envolver imóveis rurais, principalmente 

mais direitos do que se possui).

-

50 Ob. cit, p. 42.

51  Notas 3, 4 e 9.
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ao 52 -
ria ainda assim o comprador ou sucessor deste noutra escritura onerosa 
invocar a usucapião tabular (CC, art. 1.242, P. Único), por ter aparente-

-

mesmo de usucapião53

A doutrina vem chamando de usucapião tabular essa novidade 
-

do propósito em prol dos chamados terceiros de boa-fé e importante e 

outros aspectos a ser considerados.

-

sem que o sistema jurídico viesse a ser antes reformulado e de sorte que 
se dotasse os registros imobiliários com a pureza do sistema alemão54 - 

tabular no prazo de 30 anos (e não no de 05 anos da nossa lei).

que seja se-
guro e 
52 Notas 3 e 4.

53  Nota 7.

54 ... 
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55´56

-
57, como citado no Parecer aprovado pelo “Conselho Técnico da 

58, 
tendo sido relator João Guimarães Gomes de Bastos, do qual destaca-
mos aqui breve trecho, para adiante comentar, ...

-

, 
-

 que decorrerá do 
ato do registro.
55 “
1980, p. 35).

57 In "  Revista de Direito e Economia
Janeiro-Junho 1982, p. 120. 

58 ", in Revista de Direito e Eco-
nomia
e do Notariado - - II caderno - Pareceres do Conselho Técnico - Julho 7/2003, 

Relator João Guimarães Gomes de Bastos.
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Isso demonstra que são duas realidades inconciliáveis e que não se 
pode, portanto, extrair de uma um texto e enxertá-lo noutro sem riscos 

O sistema jurídico é como uma 
teia de aranha -
to mais próximos forem) de forma que, ao se tocar um dos nós, causar-

-
do dos demais59

componentes do sistema.60

61, 

dispor novamente sobre a usucapião tabular).62 Mas penso que aqui a dis-

63 e não 
-

64`65 66, a apro-

59 
in Teoria da Norma Jurídica. Edpro, SP, 2008, p. 37).

-
 Teoria do Ordenamento Jurídico. Edpro, SP, 2011, p. 79/81).

61 Nota 8.

62 “

-

64 Nota 4.

-
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-

67 parece-

da Lei de Terras de 1.850
, como 

68 e o  efeitos meramente es-
69, devendo 

interessado, mesmo que as estranhasse.70

que “ á
Souza Maia71 -

tabular e ao que a citada Lei 10.931/2004 acabou focando. 

-
verno “ 72 e do coronelismo. Será 

73

Aliás, interessante perceber que “o mero registro não expurga o 

transmitente -
74.

-
cias relacionadas ao adquirente de pequeno lote urbano (com até 250m2, 
67 Arts. 12 e 18, da Lei 10.931/2004.

 in Revista dos Tribunaes, v. 

Revista de Direito Agrário

, p. 446, 1978.

73 Nota 4.

In Direito Imobiliário 
Brasileiro
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como fez a Lei 12.424/2011)75 ou de pequena área rural (até o tamanho 

-

-
-

-
de da cadeia dominial
120.000 (cento e vinte mil) hectares76 77.

78, criada em 2000, conste, : 
... “

-

decisão que, nos autos do Pedido 
cance-

79

o art. 1240-A: -

78 

-
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-

-
80`81

-
fo Único, do art. 1.242, do CC.

nin-
82 sob a 

Relatoria do Min. Luis Fux, constando no Acórdão que “
-
-

pular que diz que “

83 na medida em que quem comprou 
-
-

-
tos) possa ser simplesmente  convalescido - e sem mais profunda análise - 

Ousaria até considerar que a questão não pode ser avaliada isola-
damente, como se a usucapião tabular fosse um problema “apenas de 

 84, pois assim desprezaríamos a 
-

-
, 

Reais, p. 94) que 
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-
so do Sul já há precedente negando o reconhecimento da nulidade do 

 85

Alertamos aqui que, ao argumento de que se trata de terra pública e, 
portanto, impossível de ser usucapida86, deve-se responder com o simples 
fato de que ém não poderia ter sido grilada.87

-

fortalecida pelo que consta na citada Lei 10.931/2004) 

registros vierem a ser cancelados, exatamente por não ter limites de área 

88 -

-

- o STF, ao reconhecer a Reserva Raposa Terra do Sol não só determinou 

89 e aqui diante de fato novo su-
90

-
91

-

podem ser adquiridos por usucapião (CC, art. 67, Dec 22785/33, DL 9760/46, art. 200), ressalvados os casos de -

87  Notas 3 e 4.

88  Nota 83.

Correio Brasiliense, em 26.3.2009.

90 Nota 35.
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92 -

93 e 
usucapir o produto de crime94, além do que os atos nulos não podem pro-
duzir válidos efeitos, como estatui a lei civil (art. 169, CC)95 

-

-

Assim, havendo 
grilagem, sob qualquer enfoque a terra não poderá cum-
prir sua função social96!

concreto que há anos ocorreu no Estado de Goiás, onde houve indevida 

).

-

Câmara dos Deputados, 25.7.2011 - -
).

93 

-

-

art. 169 -

-
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97 
98 transitada em 

99 (com cerca de 32.250 
hectares ou  6.663 alqueires)100 e que estava indevidamente em nome de 

-
 o Estado de Goiás a vendeu a 48 (quarenta e oito) famílias 

que lá originalmente
sua posse por parte de pessoas que se diziam proprietárias101, de sorte a 
cumprir sua função social!102

-
-

 ainda 

A CF SÓ VEDA A USUCAPIÃO DE TERRA PÚBLICA E NÃO A CONVA
LESCENÇA REGISTRAL QUE, SENDO AQUISIÇÃO DERIVADA, NÃO É 
TECNICAMENTE USUCAPIÃO

-
-

pra as terras devolutas).103

-

-
-

101 ... 

102 CF/88. “Art. 186 -
I - aproveitamento racional e adequado; II

III
IV
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Todavia, tenhamos a sensibilidade para perceber que a convales-
104 -

-

CF/88
tal situ-

diz que o ato nulo não pode convalescer (CC, art. 169)

-
tro. Todavia, se 

105´106`107 

-
premo Tribunal Federal)108

104 Nota 7.

105  STJ, Resp 661858-PR, 3ª T, rel. Min. Castro Filho, DJU 15.8.2005
-

106  ... 
in . Ed. 

RT, 2009/491).

-
, 1782, Imprensa do Rei, do Bispo e da 

Universidade,

108 ..
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e não p

109

-
110; 3º) que o 

Mario da Silva Pereira111.

como causa para descanso ou descaso na análise de hipóteses, pois pela 
também não poderiam ter sido grilados! 

Muito também se fala na controvérsia sobre a venda -
no -

112 não pode ter o 
condão de permitir a usucapião tabular pois em verdade nunca foi “hábil 

posterior cancelamento não representa aquele que a usucapião tabular 
Di-

reitos Reais
-

-
ciente para 

109  Prescreve em 10 anos (CC, art. 205).

111 Nota 8.

112  Nota 9.
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-

EVICÇÃO E USUCAPIÃO TABULAR

evic-
ção – clássica 

poderia o interessado 

esvaziaria o ins-

CONCLUSÃO CRÍTICA E SUGESTÕES

-
-

car o reconhecimento da impotência e incapacidade do Brasil em com-
bater a grilagem de terras públicas (e em adotar um mecanismo de sorte 

-
 para que doravante os que já ocupam 

terras públicas irregularmente possam vir nelas se manter perpetua-
mente, ainda que registros venham a ser cancelados!

-
retamente a usucapião tabular, seria necessário que antes muito se mo-

-

de 

-
113

113 Nota 21.
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das Procuradorias dos Estados, da União ou do Distrito Federal, conforme 
o caso, com a determinação

-

-
mulamos, apenas para que  se alterasse a redação original e se dissesse 

-

não superior a 250m2 (art. 183, 
114 (art. 9º) que introduziu o art. 1.240-A no 
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